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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

      

 

(AQUISIÇÃO COM PRAZO DE ENTREGA INTEGRAL)

 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS n.º 014/2021 - SEAPE, nos termos do Padrão nº 07/2002.

 
Processo n.º (04026-00013588/2021-49)

SiGGO  043570

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
- SEAPE, situada no SIA Trecho 3, Lotes 1379/80 - CEP: 71.200-032, CNPJ sob o nº 37.309.919/0001-71,
representado por  GERALDO LUIZ NUGOLI COSTA, brasileiro, portador da cédula de identidade nº
808.200/ SSP-DF, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº: 023.662.848-
88, na qualidade de Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 1º, inciso X, da Portaria nº 102, de 07 de julho de 2015, com delegação
de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal
(Decreto nº 32.598, de 15/12/2010) e a empresa CLEBER NASCIMENTO DA ROSA ME, doravante
denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº 11.142.525/0001-88, com sede na RUA GENERAL AUTO,
35 - CENTRO/RIO PARDO/RS- CEP: 96640-000, TELEFONE: 51-3731 7233 - 51-99811 4712, representado
por CLÉBER NASCIMENTO DA ROSA, portador(a) do RG nº RG: 1008492983 e do CPF nº 708.798.420-91,
na qualidade de Representante Legal da Empresa.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº
43/2020 SSPDF  (00050-00055237/2019-60), Termo de Adjudicação (59484573) Termo de Homologação
(59484972), Nota de empenho 2021NE00363 (63352359), Ato Autorizativo da demanda (59660817),
da  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n°23/2020-SSPDF (59486498)  da Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto
Federal nº 10.024/2019, recepcionado no DF pelo Decreto distrital nº 40.205/2019, do Decreto Distrital
nº 39.103/2018, aplicando-se subsidiariamente as normas constantes da Lei nº 8.666/1993 e suas
modificações, conforme Ata de Registro de Preços Nº 23/2020 -SSP/DF.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição de 4 MESAS DE SOM ANALÓGICA:
CARACTERÍSCAS TÉCNICAS MÍNIMAS: MIXER DE 8 CANAIS OU NO MÁXIMO 12 CANAIS; PRÉ-
AMPLIFICADOR D-PRE; SAÍDA XLR BALANCEADA; CHAVE DE ATENUAÇÃO (PAD) NOS CANAIS MONO;
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CARCAÇA DE METAL; EFEITO SPX DE 6 PROGRAMAS DE ALTA RESOLUÇÃO; ENTRADA DE LINHA 2 MONO 2
ESTÉREO; 4 ENTRADAS DE MIC; 1 SAÍDA STEREO OUT XLR; 1 SAÍDA DE FONE; HPF - ENTRADA DE MIC
80HZ, 12DB/8A; PHANTOM POWER - ENTRADA DE MIC 48V; EQ (CANAIS MONO) - AGUDOS (10KHZ),
GRAVES (100HZ); FUNÇÃO DE EFEITOS (COMO REVERB E DELAY); EQ GRÁFICO : EQ (CANAIS MONO) -
AGUDOS (10KHZ), GRAVES (100HZ); SAÍDA : SAÍDA XLR BALANCEADA; ENTRADAS DE MICROFONE : SIM;
CANAIS : 10; EQUALIZADOR SHELVING : SIM; DISTORÇÃO THD+N) : DISPLAY : LEDS; SAIDAS MAIN : XLR;
CANAL DE MICROFONE : SIM; CONEXÃO : SIM; MIC : SIM; SELETOR DE CANAIS : PAD; MODELO DE
REFERÊNCIA: YAMAHA MG10X OU SIMILAR, MODELO: WINVOX 12 CANAIS USB. GARANTIA DE 12 (DOZE)
MESES DO FORNECEDOR, OU DO FABRICANTE, consoante especifica o Edital Pregão (59484437), Proposta
(63587072) especificados no Termo de Referência (59484437), Anexo I do referido Edital, que passam a
integrar o presente Termo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma INTEGRAL em até 30 dias corridos, a
contar da assinatura do Contrato, conforme especificação conda no Edital de  PREGÃO ELETRÔNICO Nº
43/2020 SSPDF e na Proposta (63587072), facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º do
art. 57 da Lei nº 8.666/1993, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela
autoridade competente para celebrar o Contrato.

4.2. A entrega se dará no Anexo I da SSPDF, localizado no Setor de Garagens Oficiais-SGON,
Quadra 05, Lote 23/795, Asa Norte, Brasília/DF, telefone: (61) 3441-8628, em dia de expediente da SSPDF,
em horário de 08h00 às 17h00.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

  5.1. O valor total do Contrato é de R$  3.600,00 (três mil e seiscentos  reais), devendo a
importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei
Orçamentária Anual de 2021, Lei nº 6.778, de 06 de janeiro de 2021, com a Lei de Diretrizes Orçamentária
de 2021, Lei nº 6.664 de 03 de setembro de 2020 e com o Plano Plurianual 2020-2023, conforme objeto,
valor e rubricas orçamentárias indicadas,  em conformidade com o art. 7º, §2º, III, e art. 14  da Lei nº
8.666/1993, c/c o art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000;

5.2. Os preços relativos ao futuro Contrato são fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses, de acordo com o art. 28 da Lei nº 9.069/1995.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 64101.

II – Programa de Trabalho: 06.422.6217.2726.0003 - MODERNIZAÇÃO DA
INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS DO SISTEMA PRISIONAL.

III – Natureza da Despesa: 4.4.90.52

IV – Fonte de Recursos: 100.

6.2. O empenho inicial é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), conforme Nota de
Empenho nº 2021NE00363 emitida em  09/06/2021 sob o evento nº 400091, na modalidade 1-
ORDINÁRIO.

 

 CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal,
liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.
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  7.1.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo
CNPJ constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº
3.056/2008 – TCU – Plenário);

7.1.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção
de empresas matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida
correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA - SEAPE, CNPJ: 37.309.919/0001-71.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.3.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à
Dívida Ativa da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às
de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

7.3.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

7.3.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.3.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

7.4. Os pagamentos, pela SEAPE, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto
ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

7.4.1. Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública federal;

7.4.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
Contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

7.4.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham
filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.7. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados, caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF:

7.7.1. Certidão Negava ou Positiva com Efeito de Negava de Débitos Relativos todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ava da União e créditos tributários relativos, expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), conforme Portaria Conjunta RFB-PGFN nº 1.751/2014, alterada pela Portaria Conjunta
RFB-PGFN nº 3.193/2017;

.7.7.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/1990);

7.7.3. Certidão Negava ou Positiva com Efeito de Negava de Débitos Trabalhistas (CNDT),
em plena validade e expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

https://sei.df.gov.br/sei/www.tst.jus.br/certidao
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7.8. A Contratada deverá apresentar a Certidão Negava ou Positiva com Efeito de Negava
de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.9. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de
apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor da contratante, desde que o documento
de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento, mediante crédito em conta corrente em
nome da contratada, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal;

7.9.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo
CNPJ constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº
3.056/2008 – TCU – Plenário);

7.9.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção
de empresas matriz e filial (item 14.5.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida
correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto);

7.10. Os documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu
preenchimento deverão ser reapresentados num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, devidamente
escoimados das causas que motivaram a rejeição;

7.11. Passados 30 (trinta) dias corridos, sem o devido pagamento por parte da
Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a
data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) (art. 2º do Decreto Distrital nº 37.121 de 16/02/2016);

7.12. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo
de pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação;

7.13. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);

7.14. Os pagamentos, pela SSPDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto
ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011);

7.14.1. A regra definida no Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, não se aplica: I) Aos
pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal; II) Aos
pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em
virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos; e III) Aos pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado. (Art. 6º c/c 7º do Decreto Distrital nº 32.767/2011).

7.15. Por ocasião do pagamento será feita a retenção do Imposto de Renda incidente sobre
os serviços prestados, conforme estabelece a Portaria nº 247, de 31/07/2019, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a partir da sua assinatura,
persistindo as obrigações decorrentes da garantia do bem, disposta na cláusula décima;

8.2. A vigência contratual poderá ser prorrogada nas hipóteses previstas nos artigos 57 da
Lei nº 8.666/93, limitado ao prazo do art. 15, § 3º, inciso III, também da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

  9.1. Não será exigida a garantia de Contrato, visto a natureza do objeto contratual
(aquisição de bens).
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA OU ASSISTÊNCIA TÉCNICA

10.1. Todos os bens deverão possuir garantia/validade de 12 (doze) meses ou a do
fabricante, caso seja maior;

10.2. Os materiais deverão estar acompanhados das respectivas notas fiscais, termos de
garantia, manuais de instruções, todos em língua portuguesa;

10.3. A garantia/validade das aquisições deverão atender as normas previstas na Lei nº
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

11.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa;

11.2. Indicar o executor interno do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/1993 e Decreto
nº 32.598, de 15/12/2010, Art. 41, inciso II e § 3º, o qual se incumbirá das atribuições condas no § 1º e 2º
do artigo 67 da Lei 8.666/93 e do Decreto 32.598/10 - Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal;

11.3. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 13.3. Fornecer e
colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à
entrega do material;

11.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades
observadas no material;

11.5. Notificar a Contratada por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades,
quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado.

11.6. Efetuar a retenção e o recolhimento do Imposto de Renda sobre os serviços
prestados, a que se refere a Portaria nº 247/2019 da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal, sem prejuízo do
estabelecido no Termo de Referência:

12.1.1. Até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

12.1.2. comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

12.2. A Contratada deverá:

12.2.1. garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como
efetuar a sua substituição, às suas expensas, no prazo estipulado no Edital, após a comunicação da
Administração, de qualquer produto entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em
relação ao qual, posteriormente, não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer
adulteração ou vício;

12.2.2. zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em
consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes,
expedidas pelo poder Público;

12.2.3. cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos
produtos, responsabilizando-se pela qualidade das embalagens que acondicionam o produto;
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12.2.4. responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte,
embalagens e demais encargos decorrentes do fornecimento do objeto deste Contrato;

12.2.5. responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de
execução protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem
devidas;

12.2.6. entregar os produtos observando que o acondicionamento e o transporte devem
ser feitos dentro do preconizado para os produtos e devidamente protegido do pó e variações de
temperatura. No caso de produtos termolábeis, a embalagem e os controles devem ser apropriados para
garantir a integridade do produto, devendo ser utilizadas preferencialmente fitas especiais para
monitoramento de temperatura durante o transporte;

12.2.7. entregar os produtos observando que as embalagens externas devem apresentar as
condições corretas de armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.);

12.2.8. entregar os produtos observando que as embalagens primárias individuais dos
produtos devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade.

12.9. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas
decorrentes da prestação de serviço;

12.10. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes;

12.11. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

12.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por
técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários,
encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos
serviços;

12.13. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito
Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.

12.14. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados
pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia, devendo ser entregues acondicionados em suas embalagens originais,
que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, apropriadas para armazenamento, lacradas de
forma tecnicamente correta;

12.15. Arcar com todas as despesas e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração;

12.16. Comprometer em não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere este
instrumento, salvo nos casos autorizados pela Contratante;

12.17. Sujeitar as normas estabelecidas no Código de Proteção do Consumidor, instituído
pela Lei nº 8.078/1990;

12.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias ao fornecimento de
materiais;

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do objeto.
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13.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações
assumidas, garantida a prévia defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas no Decreto n° 26.851/2006,
e suas alterações posteriores (Decretos nº 26.993/2006, nº 27.069/2006, nº 35.831 e nº 36.974/2015), na
Lei Federal n° 8.666/1993 e alterações subsequentes, no art. 49 da Lei nº 10.024/2019 e no Edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

15.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração, bastando para tanto,
manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a
termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº
8.666/1993, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

17.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ava e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO EXECUTOR

18.1. A Secretaria do Estado de Administração Pública  designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

19.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. Os Contratos e seus aditamentos serão lavrados na
Coordenação de Licitações, Contratos e Convênios da SEAPE, a qual manterá arquivo cronológico dos seus
autógrafos e registro sistemático do seu extrato, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório
de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei
8.666/1993.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA OBRIGATORIEDADE DO USO DE CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

20.1. Em atenção à Lei nº 4.770/2012 será aplicado neste certame  critérios de
sustentabilidade ambiental;
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20.2. Em relação ao FABRICANTE, ao PRODUTOR ou ao FORNECEDOR, conforme art. 1º, inc.
I, da Lei nº 4.770/2012; a contratada deverá aplicar como critérios de sustentabilidade ambiental para a
execução do contrato;

20.2.1. A adoção de processos de extração, fabricação e utilização de produtos e matérias-
primas de forma ambientalmente sustentável;

20.2.2. A deposição e o tratamento adequados de dejetos e resíduos da indústria,
comércio ou construção civil, bem como da água utilizada;

20.2.3. A utilização de matéria-prima renovável, reciclável, biodegradável e atóxica;

20.2.4. A utilização de tecnologia e material que reduzam o impacto ambiental; 11.2.5. A
logística reversa;

20.3. Em relação ao FORNECEDOR, conforme art. 2º, inc. I, da Lei nº 4.770/2012; a
contratada deverá aplicar como critérios de sustentabilidade ambiental para a execução do contrato;

20.3.1. A recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não
reaproveitáveis por essa Administração pública;

20.3.2. A comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos
bens inservíveis e processos de reutilização;

20.4. Conforme art. 7º, incs. I a VIII, da Lei nº 4.770/2012; a contratada deverá fornecer
bens que, no todo ou em parte;

20.4.1. Sejam constituídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

20.4.2. Ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

20.4.3. Não contenham substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente
recomendados por organismos nacionais ou internacionais;

20.4.4. Estejam acondicionados em embalagem adequada, feita com a utilização de
material reciclável, com o menor volume possível;

20.4.5. Funcionem com baixo consumo de energia ou de água;

20.4.6. Sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em sua
produção, signifiquem economia no consumo de recursos naturais;

20.4.7. Possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais;

20.4.8. Possuam certificação de procedência de produtos;

20.5. A comprovação dos requisitos citados acima poderá ser realizada por apresentação
de declaração própria ou de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada,
ou qualquer outro meio de prova que ateste que comprove que ateste que o bem fornecido cumpre com
as exigências de práticas de sustentabilidade ambiental, conforme art. 7º, Parágrafo único, da Lei Distrital
nº 4.770/2012.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relavas
ao cumprimento do presente Contrato.

 

Pelo Contratante:

 

 

GERALDO LUIZ NUGOLI COSTA
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Secretário de Estado de Administração Penitenciária – SEAPE

 

Pela Contratada:

 

 

CLEBER NASCIMENTO DA ROSA

Representante Legal da Empresa
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